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TER.wIO: Decisório.
ASSUNTO/FEITO:
020/2023/sRPiFG.
OBJETO: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO

FUTURÁS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE MATERIAIS DE E)GEDIENTE PARA ATENDER

AS NECESSIDADES DAS DIVERSÂS SECRETARIAS DO MUMCIPIO DE CRATEUS . CE,

IMPUGNANTE: MULTI QUÁDROS E VIDROS LTDÁ, inscrita no CNP I n'03'961'467/0c0l-96'
IMPUGNADO: PREGOEIRO.

DO PREÂIGTII,O:

O PREGOEIRO do Município de Crareús, vem encaminhar o resultado do julgamento de

impugnação ao edital supra impetrado pela pessoa jurídica MULTI QUADROS E VIDROS LTDÀ
inscriia no CNPJ n" 03.961.467 nOO].-96, aduzimos que a preserÍe impugnação foi interposta dentÍo

do prazo previsto no âÍ. 24 do DecÍeto FedeÍal n'. 10.024/2019.

Podemos concluir desta forÍna pelas recomendas no Decrdo Federal 10.024/2019, senão

YeJamos

Julgamento de Impugna@o ao Edital - PREGÃo ELETRÔMCO N'

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão' por meto

elarônico, na forma preústa no edital, âté #s diâs ú{êis anteriorts à detâ fimda
oera ebertura da sesúo nública.

S t' A i-"r*t"4" tE **,ri *t"it" .**r"i* e caberá ao pregoeirq autiliado
pelm responsá,"eis pela elabôrâção do edital e dos anexos, decidir sobre a

impugnação no pÍazo de dois dias trteis, contado da data de re.cebimento da

i.npugrração.

§ 2" A mnc€ssão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo pregôeiro, nos ardos do pÍocesso de licitação.

§ 3" Acolhida a impugnação conúa o edital, será definida e púlicada nova data

para realização do certame.

Preliminarmente há que se esclarecer que a refeÍida impugnação não tem efeito de

recurso, portanto não há que se falar em suspensão das €Íapâs do certamq tampouco suâ remessa a

autoridade supoior, tem o Pregoeiro nesta fasê processual, todos os podoes para aveÍiguaçâo de

quaisquer contestações que se façam ao texto editalicio, decidindo sobre cada caso, conforme

determina o aÍt. l7 do Decrao Federal n". lo.o24l?019

Art 17. Cabeú ao pregoeirq em especial:

tl
n -@e os pedidos de esclarecimentos

ao edital e aos ano<os, alán de poder requisitar subsidios formais aos resp«lsáveis
pela elabora$o desses docwnantos;

O At:u. ?4, § 1" alhures é taxalivo, a comunicação de impugnaçâo do edital não terá

natureza de recursq portanto, não havuá efeito suspensivo.

DOS FAIOS:

A impugnante questiona irregularidade na composição no lote 7, relativo aos itens 02 e

07, onde são solicitados quadros branc,os, que possuem objetos que funcionam de forma independentg

cumulados em um mesmo lote, resultando em restrição na paÂcipação dos licitantes irúeressados e

capazes de ofeÍecer a melhoÍ proposta devido o mesmo englobar vários pÍodutos diveÍgentes em um

mesmo lotq rêstÍingindo a competitividâde.
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Alega sç5 neressário o desmernbramento dos itens 02 e 07 constantês do lote 7 passândo

o julgamento a ser por item ou separados de acordo com o prfil.

DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO

os pressupostos de admissibilidade desta especie de Impugnação Administrativ4 
-cuja

existência *n"ietu d"r" ser preliminarmorte aferida são etes principalmente: a manifesta

ternpestiüdadg a inclusão de fundamentação e de pedido de reforma do instrumento conYocatôÍio.

A períção do inconformismo foi protocolada em atenção ao requisito sdrínseto dâ

tempestiüdade, uma vez que a abertura da sessâo públíca está marcada para o dia lUOll2Uz4, e a

impugnaçâo foi protocolada na plataforma BLL. Logo, é evidente que fora cumprido o prazo previsto

no edital do ce*ame e no art. 24 do Decreto Federal n" 10.024/2019.

Preenchido também os oukos requisitos para impugnar, pois a petição é fundamentada e

contán pedido de retificação do Edital.

Isto posto merece ser coúecida a Impugnação apresentada.

TX) DXAME DE MÉRITO:

Quanto às defrnigôes das especificaçôes em questão trazemos à baila o que determtna o

art. 30 e seus incisos da lei n 10.520/02, bem como no art. 14 do Decrao Federal 10.024/2019 da

modalidade utilizada para contratação em apreço, sendo:

Afi. 3' A fase prepaÍatória do pregão observ-ará o seguinte:

I - a autoridaàe competetrte iustificará â necessidade de contrataçÊo e dcfinirá o

obicto do c€rtârrrc, as exigências de habilitâçâo, os criério§ de âttitâçâo dâs

pràpostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do confato, inclusive com

fixaçào dos prazos para fomecimanto,
tr - a dêfiricâo do obieto deverá ser orcci§!. §ríiciente e clsra" vedÀda§

esneciÍicacôes orrc. oor excessivas. irrclevantes ou desnecessáris§ limitem a

comoeticâo;
III - dos autos do procedimento constarào a j u§ificariva das defini$es referidas no

inciso I deste aÍigo e os indispursáveis elem€ntos tecnico§ sobre os quais estiverem

apoiados, bem como o orçâm€,Írto, elaborado pelo órgão ou «rtidade promotom

da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e

An 14. No planejamento do pregâo, nâ forma eletônica, será obsena& o seguinte:

I - elâborâção do estudo tecnim preliminar e do termo de refeÍência;

tr - aprovação do estudo tecnico prelirninar e do termo de referàtcra pela autoidade
competenle ou Por quem esta delegar;

lll- do rdital. oue esta os critérios de erl
aceitacâo das oropostas. o modo de disputâ e, quando necesúrio, o intenalo
mínimo de diferença de valses ou de percõttuais eatre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lurces intermediitios quato em relação ao larce que cobrir a melhor

oferta;
IV - definição das exig&cias de hâbititação, das sanções apliúveis, dos prazos e das

condições que, petas suas paÍticdeidades, sejam consideradas relevantes püe a
c€lebração e a e,(ecuÉo do contrato e o atendimento das necessidades da

administraçâo priülica; e
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No que tange aos lotes, a práticâ tem demonsfâdo que para alguns casos a licitação feita

por lote atende melhor ao interesse público do que por item, t€ndo em üsta que os lotes foram

àirjdidos para aturderem â lotes específicos, guardada a devida especifrcidade de cada objeto por lote.

Dessa fonna alem da celeridade que é um dos principios da licitação na modalidade pregão, os

licitantes possuem a possibilidade de apÍesentarem melhores ofertas nos lanc,es, considerando as

despesas com freteE descontos obtidos com seus fornecedores, etc. Sem dúvida se a emPresa lem

pu.ti"ip- da licitação sabendo que poderá lograr-se vencedora apenas em um itern, este pÍoduto será

cotado bem mais cÍrÍo pam que a mesma não tenha prejuízos, mm já citado, com fr€tes, etc

Muitas vezes quando a licitação é realizada por itenl há demora ern se entregÜ os

produtos, por que algumas êmpr€sas não comparec€m para assinar Ô contrato ou não cumprem com o

mesmo. Assirq a Administração tem que convocar o segundo, terceiro, quarto e demais colocados, até

que consiga um que teúa interesse de assumir aquele determinado itenq muitas vezes com um valor

que não viabiliza sa assumido de lorma isolada, o que não ocorre em uma licitação por lote'

Saliente.se ainda que todos os preços unitários deverão seÍ apÍesentados conforme o valor

de mercado, fato este a ser verificado nas propostas apresentadas, considerando que lárias empr€sas

solicitaram o edital do ceÍtame e os preços cotados serão verificados se realmente são os menores

prços válidos apresentados.

Portânto, inquestionâvelmeÍrte a licitação realizada por lote atende melhor ao interesse

público, já que, dentÍe outÍos, tem assegurado o princípio da economicidade.

Noutro ponto, observamos que quando se comprova que o criterio de julgmeúo por

preço global se justifica" mormente por não gerar pr{uízo ao certame e ainda não ferir a

compeütividadg óonstatamos inclusive que se torna mais fácil para qualquer licitante oferecer

menôres valores para lotes com vários produtos do que para lot€s com poucos ou somente um item.

A própria legislação é clara que as compras, obras e serviços serão divididas an parcelas,

mas desde que se comProve t(inica e economicamente viávets, senão vejamos

ffic Êü§

A súmula 247 do TCll,listada também asseYera na mesma tônica, que é obrigatóÍia a

admissão da adjudicação por item e não por preço global, nm editais das licitações para a contrata$o

de obras, serviços, compras e aliena@es, cujo objeto seja divisível, desde que não haia preiuízo oma o

coniunto ou comolexo ou oerda de economia de escala.

A adjudicqão por gt$o ott lore r.ão é, em principio' inegulu, dwando a

Administraçâo, ness€s casos, justiflcar de forma flndamentada no Íespectivo

processo a&ninisraíro, â mntagem dessâ opção. (Acordão 51342014-Segunda

Câmara I Relaror: JOSE JORGE)

Com efeito, as justificativas para a adoção em lotes nesse c€rtame são plenamente

corroboradas por essa área de licitações por sel essa a opção mais adequada do ponto de vista

operacional e econômico, tal como Íetrata a S úmula 247 tlCU.

Án. 23. ...:
§ te As obÍas, serviços e compras efenradas pela Administração serâo diüdidas em

tantas pârcelâs quartâs se complovaÍem técnica e economicaÍneÍlte üáveis,
procedendo-se à licitaçâo com ü§as ao melhor aproveitamurto dos recursos

disponíveis no mercado e à arnpliaçâo da competitiúdade sem perda da economia de

escala.
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Como visto, o agrupamento de produtos distintos eÍn lotes (por preço global) deverá ser

admitido quando, justificâdamente, houver necessidade de inta-relação entre os produtos a serem

contratados, gerenciam€Íto c€Írtralizado ou implicar vantagan para a Administração, como no caso, a

Írscalização é cenralizada nas divosas unidades requisitantes, os fornecimentôs sâo padronizados, ou

sej4 a formâ de entrega e outÍas qu€stões é a mesmA a forma de fiscalização, de pagâmento, dentre

outras. Vrificamos que no Anexo I - Termo de Referência do edital está claro com justificativa

técnica para adoção e formaçâo do critério dejulgamento e formação dos lotes, vejamos:

5.3. DÂ DN,ISÁO POR LOTE
5.3.1. O não parcelanento do objeto em it€n§ nôs teÍmos do rt 23, §1" da fei n"

8.666/1993, neste câso, se demonstsa tégrica e economicameÍrte üável e rlão tem I
fina.lidade de redrzir o caraer competitiro da licitaçãq úsâ' tão somente,

assegurar a ga&rcia se$úâ dâ contralação, e principalmentg assegursÍ, não só a

maii anpta competição necessária eÍn um proc.€§so ticitatorio, mas tamEm,
atingir a sua finalidade e efaiúdade, que é a de ateÍrder a coÍrt€Írto as necessidades

dâ A&ninisüação hblica
5.3,2. A licitaçâô, pâÍa a aqüsição de que tata o újeto deste Termo de Referência

e seus Anexos, será díüda POR LOTE, justifica-se pela necessidade de preservar a

integndxle qualitaiva do objeto, r'ez que vários fomecedores poderão inplicar
descontinuidade da padronização, bem assim em díficuldades guenciais e, até

mesmo, sumento dos cu§og pols â contÍâtação tem a finâlidâde de formar un todo

unit'írio. Soms'se a isso a possibilidade de estabele*imento de um pa&ão de

qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao longo do fomecimento do

produtq o que fica sobremmeira dificultado quando se tÍata de diltrso§
fomecedores.
5.3.3. Quânto a diüsão e julgamento pror LOTÊ: Justifica-se a diúsão e

Julgâmento por LOTE, cleúdo os itexrs ora licitados teÍem uma homogeneidade

€ntÍe si, cujo me§nos possuem â mesma naturezâ e características, fdo esse que

não fere oe principim básicos das licitâçõ€s e contrato§ quais sejam, o principio da

competitiüdade e iguakladq podendo m itens disposlos nesse teÍmo de referencia

serem ofertados por qualquer empresa do ramo de venda de produtos.

Isto postq optou-se por adolâr um pÍegão do tipo menor preço global em lotg âo inves de

um pregão com base nô menor preço poÍ iterq por entender que a contrataÉo dessa forma é mais

conveniente, e aumentaria a uniformidade dos valores e fomecimentm, e reduziria os riscos de

corú]itos. Alern disso, mesmo em se tratando de licitação de tipo menor preço por lotq os ralores por

item ainda assim deverâo ser levados ern consid€Íação e verificada sua coerência com o mercado,

evitandose distorções nos valor€s parâ cada item em vistas a realidade mercadológlca.

Vejamos o que entende o TCU acerca do assunto:

"a adjudicação pelo menoÍ pÍe{o poÍ gnpo de itens ou por módulo escolar, quando

deveria ser por itern que compõe cada gn4o ...'. Em suas justificativas, a Amgesp

defandeu que "indiüdualizar a compra de cada item do kit sobrecarrega a

adminisüação pública e urcarece o produto final, enquanto que, se o objeto e o
prcprio kit, os licitsntes possuem mârgem de nggociação msior pc estarem

mmercializando grandes quantidades e variedades de marerial escolar". O relator'

acolhendo essa tesg registrou que a "adjudicaçâo por grupo ou lote não pode ser tid4
em princípio, como irregular. É cediço que a Súmulâ no 247 do TCU estabêlece que

as comprlts devam ser rea.lizadas por item e não por preço global, sempre que não

haja prejúzo para o conjmto ou perda da economia de escala. Mas a perspectiva de

administar inúmeÍos contrdos por um corpo de servidores reduzido pode se

enqua&ar, em nossa üsão, na exceção prwisa na Súmula n" 247, de que haveria
prgúzo para o conjrmlo ôs bens a serem adquiridoe". Acresc€ntou que "a

ffiffiÉtt§I
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Adminisrraçâo deve sopesar, no caso concreÍo, as consequârcias da multrplicaçâo de

contÍatos que poderiam estar resumidos ern um so, optando, eÍ16o, de acordo com

suas necessidades administrariras e operacionais, pelo geranciamanlo de um so

contÍato com todos os itens ou de um para cada fomecedor". Em relação ao alcmce

da Sumüa 247 do TCU, destacou, uuparado em detiberação do Tribunal, que ela
pretardeu "consolidar o enteÍrdim€nto prevalecênte nesta Câsa, no sentido de que é

condenável a adjudicação por preço global, poÍ ÍeptesentâÍ, no geral' restrição à

mmpetitividade. Não teve a referida SuÍnula a pÍetensão de condenar a adjudicação
por lotes.-.". Ponderoq contudo, que restou aus€ote nos autos a devida molivaçâo

para a opção eleita. O Tribunal, ao acolher ojuízo de mérito formulado pelo relator,
julgou parcialmente procedente a Rqresentação e, confirÍnaÍrdo a medida cauelar
previamente adotada no processo, determinou que a Secretaria de Educação e do

Esporte & Estado de Alagoas, na condiçâo de órgão participante da mencionada ata

de registro de preço, se abstivesse "de realizar nwas contratações com recurs(É

federais, inclusive recursos do Fundeb, já que há complementa$o da União".

AcirÍdão 279612D13-Plenario, TC 006.23512013-1, relator MinisÍro Jose Jorge,

16. t0.20 t3.

Não tu qualquer pre.1uízo ao certame com o critério escolhido, o julgamentÔ s€Íá

procedido resguardando princípios fundamentais, tais como, igualdade e competitiüdade' e em

conformidade com as e<ceções tratadas em lei, tornandq poÍanto, inq(oÍáYel a regularidade da

licitação sub examine.

Nessa esteira" podemos citaÍ ainda ajurisprudência do TCU:

-O § l' do aÍt. 23 da Lei n" 8.666/93 esÍabelece a pcsibilidade de a .Adminis-Eaçâo

fracionar o objeto em lotes ou parcelas dede que haja üabilidade tecnica e

econômica. Nos termos do § 2", o fracionamento da contâtação produz a

necessidade de realização de diversas licitações. O flrndamento do parcêlamento e,

em ütima instânci4 a ampliaçâo da competitiúdade que ú será conoetizada pela

âbertuÍa de difeÍentes licitâÉes. Destârte, justrfica-se a eíg&rcia legal de que ser

reâ.lize licilâção disuntâ pâÍâ câda lote do serviço totâl almejado."
(Acórdão t' 2.393/2006 Plenrário)

"O paÍcelarnento do objeto licirado deve ocorrer quardo a opção se comprovâr
üável do ponto de üsta tecnico-econômico, nos temos do art. 23, § 1o, da Lei no

8.666n993. Não caracteÍizâ ceÍc€aÍn€Ítto de competitiüdade a realizaçâo de uma so

licitsção com objetos multiploe, se comprovado que o parcelamerto implicaria pada
de efici&rcia e prejuizo téçnico à AdministaÉo."
(Aórdâo 304 12008 Plenário)

Finalmentg
aquisiçâo por lotes:

o ac&dão 2407 D006 do TCU prwà em caso de prejuizo à Administraçãq a

Como é sabido, a regra do fracionam€nto dâ contâtaçâo deve ser aplicadâ nas

hipóteses em que isso for possirel e representar Yetagsm para a.Admi strâção.

Essa medida úsa ampliar a competitiüdade, sob o pressuposto de que a redução do

pone das aqú§@es ampliaria o universo de possiveis interessados nâ dis?úa 60.

Essa ÍegrÀ connrdo, poderá ser mitigada em àce de timites de ordem t6cnica, ou

seja, o fracionamento em lotes deveÍá r6?eitaÍ a integridade qualitativa do objeto a

ser executado. 61. Alem disso, o fracionaÍnento da conüatação poderá tambem

esbarrar em impedim€ntos de ordem econômic4 m quais se relaciona com o risco

de o fracionam€nto auÍnefltar o pre{o uriíário a ser pago pela Administração. Iogo,
nas situa$es em que pode ocorrer o aumento dos custc paÍa o Poder Publico, não

caberá falar em Êacionamento, umÂ vêz que a finalidade é a redqão de despesas

adminisÍrahlas.

(
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(AcÁÍdâo 24072006 - Plenrário)

lmperioso ressaltar que todos os julgados da administração püblica estão embasados nos

princípios insculpidos no art. 3" da Lei n'8.ó66i93, conforme segue:

"Âí. 3" Â licitsção destina-se a garmtir a observância do princípio constitucioaal da

isoromis, a seleçâo da proposta mais vantajosa paÍa a a&niBistraçáo e e pronroçâo

do destnvolvimento nacionâl sust€ntável e sená pocessada e julgada em estrita

conformidade cun os púcípios hásims da legalidade da impessoalidade, da

moralidadq da igualdade, da púticidade da prórdade administrEtivq da

ünculação ao instrunento mnvocalório, do julgamento objetim e dos que lhes são

correlaÍos."

Ressalte-se que tal disposição é corroborada pelo disposto no Decr€to Federal no

to.024lt9
"An 2'O pregão, na forma eletrônicÀ é condicimado aos principios da legalidade,

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade da eficiênci4 da

probidade administraúv4 do desenvolüm€nto sustentável, da ünculaçâo ao

instrumeoto convocatório, do jrúgamento ój*ivq da razoabilidade, da

competitiüdade, da proporcionalidade e aos que lhes sâo correlâtos."

O criterio de julgamento da licitação pelo MENOR PREçO POR LOTE,

indubitayelm€nte, é aquele que melhor reflete os anseios da licitaÉo, por ser econômica e

logisticamente o mais viável, tendo em vista que os produtos agrupados em lotes são similares,

minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um

valor maior a s€r cotadq sendo um âtrúiyo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de

escala" melhora na padronização, logistica e gerenqiamento dos serviços, já que a urudade gestora

solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do

pÍocesso.
Ànda sobre a discricionariedade da administração ao definir os teÍmos da contrata@o

citamos manifestação do TCU sobre o assunto:

Em licitação para registro de preços com criÉrio de adjudicação pelo menor p:eço

global por grvpo íote) de itens, não compete ao TCU prescreveÍ como deverá a
Administrâção proc€der na necessidade momentânea de adquiú aporas algr.nrs itens,

pois tal decisâo encontsa-se na esfera discricionáLria do gestor, dwendo ser avaliada
cltso a caso.

Acórdâo 1347/201&Plenrário I Rclator: BRUNO DAIITA§

Segue o TCU

O critério de julgamarto de manor prep por lor€ somente deve ser adotado quando

for demmstrada inüabilidade de se promover a adjrdícação por ilem e evidenciadâs

razõ€s que demonstrem ser aquele o critério que conduziÍá a contrdaçires

conomicamente mais vantajosas.
Acórdâo ló8o/20l+PlenáÍio I Rslator: MÂRCOS BEMQUERDR

Ou seja, a realização de diversas contrataçõ€s atÍaYes do crit&io de julgamento pelo

menoÍ preço prsr iterq para o objdo em tela se torna inviável por diversos fatoÍes como: Falta de

padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos,

perca de economia de escala e inviabilidade técnica. além do número reduzido de servidores para

gerenciar os diversos contratos possiveis.
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Os itens do objeto deste termo de referência foram agrupados ern lotês le\ando em

consideração os produÍos requisitados. Cabe ressaltar quê a pressrte não afe'ta o princípio da

economicidade e não prejudica o ganho em escala, sempre em respeito à mais ampla competição e

conforme previsto no art, 23 §§ l" e 2'da Lei N". a.666193.

Quanto à divisâo tecnica dos lotes os itens foram agrupados tendo em üsta os mesmos

guardarem compatibilidade entre si, obserlando-se' inclusive as Íegras de mercado para o objeto

licitado, de modo a manter a competitiüdade necesúria à disputa e a fiel execução do contrato.

No que diz respeito ao princípio da economicidade e eÍn contratâr a propostâ mals

vantajosa, individualizar a contrataçâo do aludido objeto sobrecarrega a administração pública e

encarece o contrato finâ1, haja üsta também que os licitantes po§suem maÍgem de negociação maior
por estarem comercializando uma maior parcela (lotes) do objao licitado, dessa forma na divisão por

lotes do ob.j*o em tela há um grande ganho para a Administração na economia de escal4 tendo em

vista que implicaria em aumento de quantitatiyos e cônsequentemeite, numa redução de preços a

serem pagos pela Administração.

A opção por lote mitigará atrasos ou retrabalhos, inerentes das diferenças metodológicas,

quando da existência de mais de uma contratada.

Sob o porúo de ústa econômico a coÍúratação única evita ônus administratiros e

burocráticos consequerúes à contÍatação concomitante de mais de uma €mpresa contratada, e gera

economia de escala, tempo, ganhos de eficiência e maior compromisso da empresa a ser mntratada

Sob o prisma administÍâtivo, optar pelo pâÍcêlamento da presente demanda resultaria em

um sério equivoco, pois, dessa forma, dernandaria diversas contratações, instÍumêntalização, gestão e

fiscalização dos contratos, resultando, ainê em maior gasto de ternpo e de pessoal envolvido'
aumentando a ocorrência de possíveis sanções administrativas quando da execução contratual, o que

geraria maiores incertqas na definição das responsabilidades em raáo da multiplicidade de empresas

prestadoras de serviço.

Ademais, a contrataçâo por lote é mais satisfatória do ponto de rista da drciência técnica
haja üsta que o geenciamento perrnanece o tempo Íodo a cargo de um mesmo fiscal de contrato

Essa possibilidade g€Ía vantagens quanto ao maior nivel de controle do gestor contÍalual,
uma maior interaçãô enhe o período de execuçâo, maror t'acilidade no cumprimento do cronograma de

execução e fiel observância aos prárzos, bem como a concentÍação da responsabilidade em um gestor

único gera maior eficiênci4 e mnsequentemente a garantiâ dos resultados.

E prerrogatiya da administraçâo pública definir os critérios de exigência editalici4 com
üstas a atender de forma híbil e eficaz as necessidades das diversas secretarias obedecendo os limites

deÍinidos na lei, bem como é expressamente vedado o favorecimento a particulares, devendo agir sob a

ótica do interesse público, probidade e impessoalidade.

Há um grande ganho para a Àdministração na economia de escala, porque sendo

concentrada em um único lote implicará êm aumento de quantitativos de serüços que,

consequentementq implicará numa redução dos custos a serem despendidos pela Administração.

A impugnante supra demonstÍa interesse em inovar requisitos legais já definidos, um vez
que buscar sua participação ao processo com o desmembramento de úoico item no qual é fornecedora,
no entânto, frisa-se que a Administração Pública DEVERÁ estar plenâmente vinculada aos termos do

r
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edital, bem como esse faz lei entrê os participanles do c€rtamq estando vedado o julgamento subjetivo

das propostas, bem como inovações repentinas apenas para alender o interesse particular de

determinado participantq entÍando eÍn desacordo com os princípios da legatidade, impessoalidade e

moralidade administrativa.

DECISÃO:
Analisadas as razões impugnadas apresentâdâs pela empresa: MULTI QUADROS

E VIDROS LTDA, inscritâ no CNPJ n" 03.961.,1ó710001-96, o PREGOEIRO do Municipio,
CONEECER dâ impugnação para no merito IIEGAR-LHE PROYIMENTO julgando seus pedidos

IMPROCEDENTES, haja üsta a aruílise procedida com minúcia nos textos apresentados, trem como

os esclarecimentos prestados.

CrateusiCE, em l0 de janeiro de 2024.

Antônio Alves Júnior
Pregoeiro Oficial do Municipio de Cratais


